
Dispositivo 

1. Ao aplicar uma taxa reduzida de imposto sobre o valor acrescen­
tado às prestações realizadas pelos advogados, os advogados junto 
do Conseil d’État e da Cour de cassation e os «avoués», pelos quais 
estes são total ou parcialmente compensados pelo Estado, no âm­
bito do apoio judiciário, a República Francesa não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 96. o e 98. o , 
n. o 2, da Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de No­
vembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado. 

2. A República Francesa é condenada nas despesas. 
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Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Finanzgericht München 

Partes no processo principal 

Recorrente: British American Tobacco (Germany) GmbH 

Recorrido: Hauptzollamt Schweinfurt 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht München (Ale­
manha) — Interpretação do artigo 5. o , n. o 2, e do artigo 15. o , 
n. o 4, da Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro 
de 1992, relativa ao regime geral, à detenção, à circulação e aos 
controlos dos produtos sujeitos a imposto especial de consumo 
(JO L 76, p. 1) — Tabaco cortado sujeito a imposto especial de 
consumo, fabricado num Estado-Membro ao abrigo do regime 
de aperfeiçoamento activo sob a forma de suspensão de direitos, 

a partir de tabaco bruto não sujeito a esse imposto no mo­
mento da sua importação para o território aduaneiro da Comu­
nidade — Necessidade de um documento de acompanhamento 
elaborado pelo expedidor, em conformidade com o artigo 18. o , 
n. o 1, da Directiva 92/12/CEE, para aplicação do regime de 
suspensão de direitos na circulação intracomunitária deste pro­
duto de tabaco? 

Dispositivo 

O artigo 5. o , n. o 2, primeiro parágrafo, primeiro travessão, da Direc­
tiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativa ao 
regime geral, à detenção, à circulação e aos controlos dos produtos 
sujeitos a impostos especiais de consumo, deve ser interpretado no 
sentido de que produtos sujeitos a imposto especial de consumo (como 
o tabaco manufacturado), fabricados a partir de produtos não sujeitos 
a esse imposto (como o tabaco em bruto) importados na Comunidade 
no regime de aperfeiçoamento activo, se consideram em regime de 
suspensão do imposto especial de consumo na acepção desta disposição, 
porquanto só se tornaram produtos sujeitos ao imposto especial de 
consumo pela sua transformação no território da Comunidade, de 
modo que podem circular entre os Estados-Membros sem que a Ad­
ministração possa exigir o documento administrativo ou comercial 
previsto no artigo 18. o , n. o 1, dessa directiva. 

( 1 ) JO C 69, de 21.03.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 24 de 
Junho de 2010 — Comissão Europeia/República Italiana 

(Processo C-571/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 95/59/CE — Impostos 
que incidem sobre o consumo de tabacos manufacturados, com 
excepção dos impostos sobre o volume de negócios — Artigo 
9. o , n. o 1 — Livre determinação, pelos fabricantes e importa­
dores, dos preços mínimos de venda a retalho dos seus produ­
tos — Regulamentação nacional que impõe um preço mínimo 
de venda a retalho dos cigarros — Justificação — Protecção 

da saúde pública) 

(2010/C 221/11) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: W. Mölls e L. 
Pignataro, agentes) 

Demandada: República Italiana (representantes: I. Bruni, e mais 
tarde, G. Palmieri, agentes, e F. Arena, avvocato dello Stato)
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